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PRocEsso Lrcrutóruo x" osznozl
rNE)üGIBILIDADE DE LICITAÇÃo N" 026/2024

OBJETO: Contrrtrção da Atração Artírtica: NATANZINHO LIMA. atraves da Empresa: $
PRODU ES RE A E ARTI para apresentaçâo durante s
Festividade dos dias 23 e 24 de novembm de 2024 no Municipio de Chã Grande.

Inicialmente, mister observarmos que as contratações efetuadas pelo Poder Público
devem, em regra, ser precedidas de licitação. A Constituição Federal de 1988, por suâ vez, em seu
inciso XXI do art.37, delineou e fxou a licitaçào como princípio básico a ser observado por toda
Adm inistração Pública, in verbis:

" AÍr. 37 . A Administração pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, dos Municípios
obedecení aos princípios da legalidade, impessoalidade,
moralidade. publicidade e efi ciência.

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as

obras, serviços, compÍrs e alienações serão contatâdos
mediante processo de licitação pública que assegure igualdade
de condições a todos os concorrentes com cláusulas que

estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições
efetivas da propostâ, nos terÍnos da lei, o qual somente
permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações".

Assim, regra. geral, é que todas as Unidades da FederaÉo Brasileira e seus Poderes
sujeitem-se à obrigatoriedade de licitar, salvo nos casos/exceções previstos pela Lei de licitações (tri n"
14.133/2021), estabelecidos, por exemplo, no caso do art. 74, or.de a Administração Pública estí
autonzada a celebrar, de forma discricionári4 contratâções diretas, com o fomecedor, sem a
concretização de certame licitatório.

In casu, a possibilidade de contratação direta por ineügibilidade de licitâçâo de
profissional de qualquer setor artístico é perfeitamente legal, conforme preconiza o art. 74, inciso II, da
Lei Federal N" 14.133i2021, in verbis:

AÍt.74.8 inexigível a licitaçâo quaÍldo inviável a competição,
em especial nos casos de:

r - (...);

II - contratâção de profissional do setor artístico, diretamente
ou por meio de empresário exclusivo, desde que consagrado
pela crítica especializada ou pela opinião pública;

(...)
§ 2' Para fins do disposto no rnclso tt

considera-se empresário exclusivo a pe
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que possua contrato, declaração, caÍta ou outÍo documento
que ateste a exclusividade permanente e contínua de
representação, no País ou em Estado específico, do
profissional do setor artístico, afastada a possibilidade de
contatação direta por inexigibilidade por meio de empreúrio
com representação restrita a evento ou local específico.

Por sua vez, a referida inexigibilidade (fundamentada no inciso II, do art. 74, da Lei
14.133121,) condiciona-se ao preenchimento dos seguintes requisitos: inviabilidade de competição; que o
objeto da contratação seja o serviço de um aÍtista profissional; que seja feita diretâÍnente ou mediante
empresário exclusivo e que o contratâdo seja consagrado pela crítica especializada ou pela opinião
pública.

Ressalte-se que há casos em que a necessidade municipal relaciona-se com os

desempeúos artísücos propriamente ditos. Assim, não se tratará de selecionar o melhor parâ atribui-lhe
um destaque, mas de obter os préstimos de um artista para atender certâ recêssidade pública. Nesse
caso, torna-se inviável a seleção através de licitâção, eis que não haverá critério objetivo dejulgamento!
Nessa toada, fica impossível realizar licitação em outrâ modalidade, já que o Município quer contratar
profissional renomado.

Destacamos os ensinamentos do prof. Jorge Ulisses Jacoby Fernandes acerca dos
citados requisitos, ipsis literis:

Por outro lado, destacamos que a própria Lei n" 14.133/21 deixa claro que a observagão
formalidades para o método da contratação direta é indispensável, considerando qualquer que SEJ

procedimento, deve-se ater à instrução processual, com suas fases: justificativas; comprovaçôes

"Artista, nos termos da lei, é o profissional que cria,
interpreta ou executa obra de caráter cultural de qualquer
natureza, para efeito de exibiçào ou diwlgação públic4 por
meios de comunicação de massa ou em locais onde se

realizam espetáculos de diversão pública. O profissional
artista deve estar inscrito na Delegada Regional do Trabalho,
o mesmo oconendo com os agenciadores dessa mão-de-obra"
constituindo esse registro elemento indispenúvel à

regularidade da contratação."

(... )
"A contratação ou é feita diretarnente oom o artista ou

com o seu empresário exclusivo, como tal entendendo-se o
profissional ou agência que intermedeia, com caráter de
exclusividade, o trabalho de determinado anista."

(..)

"É óbuio que não se pretende que o agente faça juntar
centenas de recortes de jomal, por exemplo, sobre o artists,
mas que indique sucintamente por que se convenceu do
atendimento desse requisito para promover a conaatação
direta, como citar o número de discos gravados, de obras de
arte importantes, referência a dois ou três famosos eventos."
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preços, devendo ser confirÍnada a autenticidade das assinaturas de todos os contratos que instuem o
presente procedimento qufirto à justificativa do preço; clareza do objeto; planilha de custos; decisão da
autoridade superior; publicações; visando sempre o efetivo cumprimento do princípio da transparência
dos atos de gest io.

Desta forma, mesmo na contratação direta" aplicam-se os princípios brísicos da licitação,
princípios estes que norteiaÍn, em toda sua extensão, a atuâção adminishativa, visto que o administrador
estrá obrigado a seguir a um determinado procedimento destinado a garantir a realisaqío da melhor
contratação.

E tal procedimento, evidentemente, não tem a mesma complexidade inerente à licitação
normal, pois, ern havendo apenâs uma empresa capaz de concorrer, o custo de um procedimento
completo, nos têrmos da Lei n' 14.133121, seria totalmente desnecessário.

O conceito de viabilidade de competição não é simplisticamente reconduzível à mera
existência de uma pluralidade de sujeitos em condições de executar certa atividsde. Eüstem inúmeras
situaçõ€s em que a competição é inviável não obstante eústirern inúmeros particulares habilitados a

executar a atividade objeto da contatação! Isso se passa inclusive nos casos em que realizâr a licitação
acarretaria solução objetiva incompatível com a realização dos fins buscados pelo Município, mais
propriamente dito economia e vantajosidade na prestação dos serviços ora requeridos por esta
Municipalidade.

Assim, a realizaçào de tal evento é mesmo uma obrigação deste Município, vez que este

tem no interesse geral, o sustentáculo para realização de tal festa. Além disso, o referido evento muito
mais do que fonte de lazer, será fonte de ampliação do comércio e do turismo em nosso Município.
Sendo assim, pelas razões de fato que apresentamos acima, não deve o Município poupar esforços para
que o evento em epígrafe se torne mais um atrativo para investidores, munícipes e turistas.

O show artístico, em qualquer evento, é sem dúvida um dos principais chamariscos de
públicos e, geralmente, o número de visitantes é que determina o sucesso de um evento. Isto posto,
passamos de fato a apresentar nossa justificativa sobre a contratação direta com inexigibilidade de
licitação da seguinte alÍagão: NATANZINHO LIMA.

A inexigibilidade para contratação de serviços artísticos, por sua vez, e[contra
fundaÍnento na subjetividade que lhes é imanente. A arte não é ciênciq não segue métodos, não é
objetiva. Antes disso, a arte é expressão da almq do espírito, da sentimentalidade, da criatividade, por
tudo e em tudo singular.

Desta maneira é imperativo ressaltar em virode de ser muito frequente a confi.rsão, a
inexigibilidade para a contratação de servigos aÍísticos não depende da inexistência de outros artistas
que tamMm possâÍn prestâr o serviço. Aliás, pode e costuma haver viírios artistas capazes e habilitados,
mas, mesmo assim, inexigível é a licitação pública" em tributo a singularidade da expressão artística.
Diante da clareza do supracitado dispositivo de lei, tornam-se desnecessárias maiores
para dar fundamentação legal a este expediente.

MwÚ,

SiNA Leto

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAçÁO, ESPORTES, CTILTIIRA, TURISMO E

Ultrapassando a fase de explicações gerais, atendo-se ao caso concreto, é impossível
identificar um ângulo único e determinado para diferenciar as diferentes perfonnances aÍtísticas. Fica
evidente a câracterização da inviabilidade de competição que se configura não apenas quando a ausência
de pluralidade de altemativas afasta a possibilidade de escolha entre diversas opções, mss, sobretudo,
quando existirem no mercado inúmero particulares em condições equivalentes de desempenhar a
prestação necessária à satisfação do interesse municipal.
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Todavia, para cumprimento do que preceitua a ki de Licitações e Contratos há que se

acrescentar, de forma fundamentad4 a raáo da escolha da executante do serviço a contratar, acrescida
dajustificativa do prego em relação ao praticado no mercado.

Nesse contexto, vejamos, ipsis literis, o que pontifica o aÍt. 72 da Lei Federal n"

AÍ. 72. O pÍocesso de contratação diretz" que compreende os
casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deveú ser
instnrído com os seguint€s documentos:

I - documento de formalizagão de demanda e, se for o caso,
estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de
referência, projeto básico ou projeto executivo;

III - parecer juridico e pareceres técnicos, se for o caso, que
demonstem o atendimento dos requisitos eúgidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos
orçamentários com o compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos
de habilitação e qualificação mínima necessária;

M - raáo da escolha do contratado;

VII - justificativa de preço;

Vlll - autorização da autoridade competente.

No que conceme à escolha da atração em questão, o parecêr anexo fundamenta de
forma translúcida, objetiva e coerente à referida contratação, porquanto demonstra ser a atração
escolhida àquela que melhor se coaduna com a preferência popular.

Em relação ao prcço dos contratos para o aÍista elencado no parecer sob comentário,
afiguram-se nos dentro dos praticados no mercado, respeitando-se as peculiaridades inerentes à

atividade artística.

Ademais, os operadores da música têm seu preço atribuído em função de algumas
variáveis específicas e únisâs como dat4 dia da semana e local onde se apr€sentam, tomando'os
diferenciados, até mesmo em seus próprios contratos, haja vista que existem ocasiões em que numa
mesma data, quando coincide mais de uma contratação em cidades próximas, esses valores poderão niio
ser iguais.

Essas particularidades atinentes à atividade em tela demonstran de forma incontêste
que pelas especificidades da contratação cada valor é único em sua essência e não há como ser diferente,
em razão, sobretudo, dessas atipicidâdes.

a lclte

M

14.133/21:

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma
estabelecida no art. 23 desta Lei:
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Sendo assim, justificada a razão da escolha do executante, bem como o valor do serviço
proposto, atendido encontram-se os requisitos previstos no do Ar| 72, inciso VI da Lei 14.133121.

Isto posto, pugnamos pela concretude dâ contratação, considerando a conjugação do
interesse público e a perfeita adequação legal do procedimento.

É o parecer, que ora submetemos à apreciação e aprovação de Sua Vossa Seúoria, a
Secretária de Eduoação, Esportes, Cultur4 Turismo e Juventude do Município.

Chã Grande (PE), 22 de outubro de 2024.
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Direloru de Turismo
Matrícuh 001163
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